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DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE ISENÇÃO TOTAL DOS IMPOSTOS

PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU, INCIDENTES SOBRE NOVEL

CUJO PROPRIETÁRIO SEJA IDOSO COM IDADE IGUAL OU SUPERIOR A

65 (SESSENTA E CINCO) ANOS COMPLETOS, NAS CONDIÇÕES QUE

ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
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Dispõe sobre a concessão de isenção total
dos Impostos Predial e Territorial Urbano —
IPTU incidentes sobre imóvel cujo
proprietário seja idoso com idade igual ou
superior a 65 (sessenta e cinco) anos 	 91

completos, nas condições que especifica, e
dá outras providências. 	 :g
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A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica concedida isenção no valor total dos Impostos Predial e Territorial Urbano —
IPTU incidentes sobre imóvel cujo proprietário tenha idade igual ou superior a 65
(sessenta e cinco) anos completos, atendidas as seguintes condições:

Jos Impostos Predial e Territorial Urbano —	 tNt

ário tenha idade igual ou superior a 65
3S seguintes condições: 	 ir)•

I — resida no referido imóvel, sozinho ou com suas famílias;

II — não seja proprietário de outros bens imóveis no Município de São Paulo.

§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo incidirá exclusivamente sobre imóvel de
propriedade de maior de 65 (sessenta e cinco) anos, exclusivamente dele ou em
condomínio com cônjuge, ascendente, descendente ou irmão, ainda que estes
condôminos tenham idade inferior àquela estabelecida para o benefício de que trata esta
lei.

§ 2° Para obtenção da isenção de que trata esta lei, o beneficiário dela deverá declarar
ser proprietário de um único imóvel no Município de São Paulo e de residir nele, ocasião
em que se tornará responsável pela veracidade das informações prestadas, sob pena de
perder o direito de isenção de que trata a presente lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
Elab. Isenção de IPTU para imóveis cujos proprietários tenham mais de 65 (sessenta e cinco) anos.
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Adelina Cicone, - Ass.Przlarnentar
F. 100.406

Art. 2° Os benefícios desta lei estendem-se aos compromissários de imóveis e aos
possuidores de imóveis a qualquer titulo, desde que devidamente documentados e que
comprovem possuir as condições de que trata o artigo 1° desta lei, especialmente em
seus incisos I e II, e na condição de que comprovem serem deles a responsabilidade pelo
pagamento dos Impostos Predial e Territorial Urbanos — IPTU, conforme estabelecido em
contrato ou termo de cessão.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões,

AN"r10 CARLOS RODRIGUES
Vereador

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
Elab. Isenção de IPTU para imóveis cujos proprietários tenham mais de 65 (sessenta e cinco) anos.
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°	 ex_3do proc.
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Adelfna Cicenc., - Ass. Paliamentar
t2F. t00.406

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei visa fazer justiça ao grande número de idosos existentes no
Município de São Paulo que, apesar de serem proprietários de um único imóvel, vivem
com grande dificuldade após toda uma vida de esforços e, até, privações.

Sabe-se que boa parte dessa população idosa não possui outros tipos de rendimentos

• além de suas aposentadorias. Quase todos, nessa faixa de idade, despendem altas
somas para pagamento de seguros e planos de saúde e de remédios. Se eles vivem sós,
precisam pagar pessoas que sejam seus auxiliares, seus cuidadores. Já se vivem com
suas famílias, não é uma situação incomum que se tornem seus arrimos, sobretudo em
épocas de crise como esta em que vivemos, acabando quase sempre por se tornarem
indispensáveis para filhos e netos desempregados ou em dificuldades, ao custo da
limitação de suas despesas apenas aos altos gastos com a sobrevivência e a saúde.
Acrescente-se que aqueles que habitam em edifícios multifamiliares possuem a obrigação
extra de arcar com as taxas condominiais!

Parece-nos que a propositura que aqui apresentamos responde não só a uma
necessidade de forte conteúdo humano, mas atende à realidade social do Brasil e do
mundo em geral, cuja perspectiva histórica sinaliza para o crescimento da população
idosa em escala geométrica, fato que deve merecer toda a atenção dos órgãos públicos,
não só como uma mera política social, mas como reconhecimento do Município e de toda
sociedade pelo que todos esses "veteranos" deram como contribuição para o progresso
de nosso País e de nossa Cidade.

•
A difícil escolha dos critérios para a concessão do benefício teve como base o cuidado de
se alcançar um máximo de justiça social com um mínimo de impacto nas finanças
municipais. Além disso, o projeto, indiretamente, na medida em que para receber o
benefício o proprietário deve viver no imóvel, estimula a família a mantê-lo no seu seio,
sem o recurso à alternativa fácil da internação em instituições para idosos.

Temos certeza de que a medida que aqui propomos não resolve o problema dos idosos
em nossa cidade, mas será um passo importante para melhorar sua situação. Assim
sendo, face ao exposto, pedimos aos nossos Nobres Colegas desta digna e secular
Câmara que aprovem, com rapidez e entusiasmo, este projeto de lei.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
Elab. Isenção de IPTU para imóveis cujos proprietários tenham mais de 65 (sessenta e cinco) anos.
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

01 /03 /0/

(ft
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SG'P-22

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
05 /03 /e::›5

ANGELA BOSININ ANDREONI
Secretária 
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SGP-2
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.orefeitura.sp.aov.br/leaislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- LEI n° 11.614/94, que concede isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas
de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a
Sinistros incidentes sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e
beneficiários de renda mensal vitalícia, alterada pela Lei n° 13.776/04.

As cópias dos citados diplomas legais acompanham esta informação.

São Paulo, 23 de março de 2009.

Raim nner: Batista
Procurador Supervisor o tor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta - Maduto amarei, 100 Sá° Paulo -	 CEP 01319-900 fone(11)6824-4000 www.camara.4).gov.br



Folha	 CG •

LEI-N9	 11.614	 DE. 13 DE :JULHO •	 DE 1094

• ,Concede isenção do Imposto Predial e Ter-.
• . ritorial Urbano, das Taxas de Conservação

• de Vias é Logradouros PúblicOs, de'Limpe-
, .za Pública'è de•Combate'a Sinistros inci-

dentes 'sobre imóvel integrante-do patrimó
nio de aposentados, pensionistas e benefT•

• ciátiOS de renda mensal vitalícia, e
• •outras providencias.''	 ' ••

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São 'Paulo, usando
das • atribuições-que lhe são conferidas pior lei.
Faz saber.que a Câmara Municipal, em, sessão de 14 de junho
de 1994, decretou e eu Rromulgo a seguinte lei:

• Art. 1 2 - Fica isento do pagamento do In-
.

posto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conser-
vação de Vias e Logrado:ima Públicos, de Limpeza Pública
e de •Combate, a -Sinistros o imóvel integrante do patrimô-
nio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiá-
rio de renda mensal vitalícia paga pelo-Instituto Racio-
na/ de Seguridade Social.

'	 Art. 2 2 - A isenção de que cuida o artigo
anterior dependerá de requerimento anual onde.o interes-
eado'deverá comprovar que:	 •

I - Não possui outro imóvel neSte Municí-

II-- Utiliza o imóvel Como sua. residAn-
eia;

II/.- Seu rendimento mensal ., em 1 ,7 de ja-
neiro do exercício, não ultrapassa 3 (três) salários mí-
nimos:

Art. 3 2 - A isenção prevista nesta lei
não exonera o beneficiárió do cumprimento das obrigações
acessórias a que está sujeito. • •

Art. 41, Revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n a 11.308, de J7 de dezem-

.bro.de .I992, esta lei entrará em vigor na data de sua
.publicação; produzindo efeitos a partir de l a de janeiro
de 1994.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, ' aos 13 de julhO
de1994,-.4419 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO	 _,:
JÇS ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos
.CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretãria ~Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de
.julho	 de 1994.	 •

EDEVALDO-ALVES DA . SILVA, Secretárid . do Governo Municipal

pio:
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Prefeitura da Cidade de São Paulo
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 13776

[	 Voltar	 1 [	 Imprimir	 1

LEI N° 13.776, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2004

(Projeto de Lei n° 63/01, do Vereador Arselino Tatto - PT)

Altera a redação do artigo 1° da Lei n°11.614, de 13 de julho de 1994, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a
seguinte lei:

0110 
Art. 1° - O artigo 1° da Lei n°11.614, de 13 de julho de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° - Fica isento do pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano, das Taxas de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de Combate a Sinistros o imóvel integrante do
patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga pelo
Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, ou outro programa que venha a substituí-lo."

Art. 2° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor em 1° de janeiro do ano em que a estimativa de renúncia de receita por ela
acarretada tiver sido considerada na lei orçamentária anual.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de fevereiro de 2004, 451° da fundação de São
Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA

LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de fevereiro de 2004.

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal

[	 Voltar	 1 Imprimir	 i

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 13 de Março de 2009 1 Isa Contato 1 Mapa do cite 1

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlern/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 13/3/2009
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Efetuada a pesquisa e análise prévia, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, conforme designação do Sr. Presidente, de fls. 1.

São Paulo, 24 de março de 2009.

•

Raimu • fa Batista
Procurador Supervis• dol-etor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Palácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Pado - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraw.govbr
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n o 	 '05 	do -proc.- -

no 	  6G. C'3 20°5
f

Solange Ruimi "untos
RE 1

Senhor Vereador

Ref. Projeto de Lei n° 00066/09

Cumpre-nos informar que se encontra nesta Comissão o Projeto de Lei n° 0066/09,
de autoria de Vossa Excelência, que visa conceder isenção total do IPTU incidente sobre
imóvel cujo proprietário tenha idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos
completos, atendidas as condições que especifica.

Entendemos que sobre o mesmo incide o artigo 14 da Lei Complementar Federal
n° 101/00 que dispõe:

1111 
"Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da
qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das
seguintes condições:

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput,
por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da
base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição."

Assim, para o prosseguimento do presente projeto, mister que se informe:

1. estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua
vigência e nos dois seguintes;

2. demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de
receita da lei orçamentária e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; ou
3. estar acompanhada de medidas de compensação.

916-á'éntido de, através de requerimento,
(sitivo)

-np atenciosamente,

Desta forma, solicitamos suas providências
informar quanto ao cumprimento do referido disp

\v, hp4a2uardo das providências, subscrevem

(fl

fJ WítiP3 -
—0

ck,

.., •

Sr. Vereador
Antonio Carlos Rodrigues
9° Gabinete de Vereador

IT *I TAL-0-&
Presidente da Comissão

e Legislação P

-1:30-S O
le Constituição, Justiça
rticipativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.carnara.spiov.br
0f0066-09 a informações isenção IPTU



ttA íroi:Iblo tps: 	  ;1,17

V4(9

	 --

zECE8i00	 PROCIIRÁDOR:A M GVAARA :;.tiNICPAL DE SÂCI, PARO

SETOR CO PRWESSO LEGL'..Rsia

CÂMARA MUP'^'''' . •Segueitn)lentatich	
f)4ULOsob o'	 /C

r° .41e

SOLANGE RAW1 DOS 5 TOS"
R.FÀÇy 01



REQUERIMENTO

13- RDS
13-00396/2010

/ O	 t
Fol t,13 n , 	J.o Proc.

2021

?,..:angellnin

MARA	
ot _ )s Szntos
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Szntes

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, que
seja retirada a propositura Projeto de Lei no 066/2009 de minha
autoria.

Sala das Sessões,

Vereadir Antonio Caflos Rodrigues
Presidente
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Papel para informação, rubricado como folha n° 11
do processo 01-66 de 2009 20/04/2010
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 11 fls.
Arquivado em 20/04/2010
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